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APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
PROCEDÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO DA
PARTE  EM  CUSTAS  E  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  PRELIMINAR  DE  AUSÊNCIA  DE
INTERESSE  RECURSAL.  REJEIÇÃO.  BENEFICIÁRIA
DA  JUSTIÇA  GRATUITA.  CONDENAÇÃO  E
SUSPENSÃO  PELO  PRAZO  DE  CINCO  ANOS  OU
TÉRMINO  DA  HIPOSSUFICIÊNCIA   DE  ACORDO
COM  O  ART.  12  DA  LEI  1.060/50.  REFORMA  DO
DECISUM. PROVIMENTO. 

A  sentença  que  homologou  os  cálculos  deixou  de
condenar  à  embargada  nas  verbas   sucumbenciais,
contrariando  o  disposto  no  art.  12  da  Lei  n.  1060/50,
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assim como, o § 3º do art. 98 do CPC, o que de pronto, já
evidencia o interesse estatal em sua reforma. 

-  Nos  termos  do  art.  12  da  Lei  n.  1.060/50,  persiste  a
responsabilidade  do  beneficiário  da  gratuidade
judiciária  ao  pagamento  da  sucumbência,  com  a
ressalva, porém, da obrigação de ficar suspensa até que
cesse  a  situação  de  hipossuficiência  ou  prescreva  a
obrigação em cinco anos. 

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
identificados.

A C O R D A ,  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e, no mérito,
prover o recurso apelatório. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Estado  da
Paraíba contra  sentença,  fls.  16/18  prolatada  pelo  Juízo  da  Comarca  de
Alagoinha,  lançada  nos  autos  dos  Embargos  à  Execução,  ajuizados  em
desfavor de Casiana Pereira de Lima. 

A julgadora  de  primeiro  grau  julgou  procedentes  os
embargos  do  devedor,  reconhecendo  excesso  no  valor  executado,
homologando  os  cálculos  de  fls.  07  apresentados  pela  Fazenda  Pública.
Deixou,  contudo,  de  condenar  a  embargada  em  custas  e  honorários
advocatícios, em razão da gratuidade judiciária. 

Em suas razões, fls.20/24, o Estado apelante sustenta, em
suma que, o fato da parte ser beneficiária da justiça gratuita não a isenta, se
for  sucumbente,  da  condenação  ao  pagamento  de  custas  e  honorários
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advocatícios, mas apenas, suspende a sua exigibilidade pelo prazo de cinco
anos. 

Requer, assim, a reforma da sentença, a fim de que seja
incluída na condenação o pagamento das custas e honorários de advogado,
mesmo que, posteriormente, admita a suspensão de sua exigibilidade. 

Contrarrazões,  fls.  28/31,  levantando  a  ausência  de
interesse recursal do recorrente e, no mérito, pugnando pela manutenção do
decisum. 

Parecer ministerial, fls. 37/39, pela rejeição da preliminar
e, no mérito, abstendo-se de pronunciamento.

É o relatório.

V O T O  

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

A controvérsia posta em debate cinge-se tão somente à
análise quanto à ausência de condenação da parte às custas e honorários
advocatícios, em razão da gratuidade judiciária. 

Primeiramente, ressalto que a preliminar de ausência de
interesse recursal do Estado não merece guarida, porquanto a sentença que
homologou  os  cálculos  deixou  de  condenar  à  embargada  nas  verbas
supracitadas,  contrariando o disposto no art.  12 da Lei  n.  1060/50,  assim
como, o § 3º do art. 98 do CPC, o que de pronto, já evidencia o interesse
estatal em sua reforma. 

Rejeito, assim, a preliminar arguida. 
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Mérito

Extraio  dos  autos  que  o  juiz  sentenciante  julgou
procedentes os embargos ao devedor, reconhecendo o excesso à execução,
deixando,  contudo,  de  condenar  a  parte  em  custas  e  honorários
advocatícios, diante do gozo do benefício da gratuidade judiciária. 

Vejamos o que disciplina o Código de Processo Civil a
respeito: 

Art. 98 A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com

insuficiência  de  recursos  para  pagar  as  custas,  as  despesas

processuais e os honorários advocatícios tem direito à gratuidade

da justiça, na forma da lei. 

§  3º  Vencido  o  beneficiário,  as  obrigações  decorrentes  de  sua

sucumbência ficarão sob condição suspensiva de exigibilidade e

somente  poderão  ser  executadas  se,  nos  5  (cinco)  anos

subsequentes ao trânsito em julgado da decisão que as certificou,

o  credor  demonstrar  que  deixou  de  existir  a  situação  de

insuficiência de recursos que justificou a concessão de gratuidade,

extinguindo-se,  passado  esse  prazo,  tais  obrigações  do

beneficiário. 

A Lei n. 1060/50 assim prescreve: 

Art. 12. A parte beneficiada pela isenção do pagamento das custas

ficará obrigada a pagá-las, desde que possa fazê-lo, sem prejuízo

do  sustento  próprio  ou  da  família,  se  dentro  de  cinco  anos,  a

contar  da  sentença  final,  o  assistido  não  puder  satisfazer  tal

pagamento, a obrigação ficará prescrita

De acordo com o art. 9º da Lei nº 1.060/50, os benefícios
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da assistência judiciária compreendem todos os atos do processo até decisão
final do litígio, em todas as instâncias.

Merece registro  que as  despesas  processuais  a  que se
refere  a  lei  compreende  tanto  as  custas  judiciais,  como  os  honorários
advocatícios, conforme prevê o parágrafo único do art. 2º da Lei 1.060/50.

Neste  viés,  a  parte  beneficiada  pela  isenção  do
pagamento das custas ficará obrigada a pagá-las, desde que possa fazê-la,
sem prejuízo do sustento próprio ou da família. Entretanto, se no prazo de
05  anos,  a  contar  da  sentença  final,  a  assistida  não  puder  satisfazer  o
pagamento, tal obrigação ficará prescrita.

 Em outras palavras, o dispositivo em debate quer dizer
que se o beneficiado com a isenção obtiver uma modificação em seu poderio
econômico  de  forma  que  possa  recolher  as  despesas  processuais  sem  o
prejuízo de seu sustento e o de sua família, em cinco anos, contados da data
do trânsito em julgado, será compelido a pagar. 

Nesse sentido, seguem os julgados:

APELAÇÃO  CÍVEL.  NEGÓCIO  JURÍDICO  BANCÁRIO.

AUTORA  BENEFICIÁRIA  DA  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA

GRATUITA. SUSPENSÃO  DA  EXIGIBILIDADE  DOS

ENCARGOS  DA  SUCUMBÊNCIA,  CUJA  EFICÁCIA

ENGLOBA  OS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS

TRIBUTADOS  À  PARTE  VENCIDA.  SUSPENDE-SE  A

EXIGIBILIDADE DAS CUSTAS, DESPESAS PROCESSUAIS E

HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  DE  SUCUMBÊNCIA  EM

RELAÇÃO À PARTE VENCIDA QUE LITIGA SOB O PÁLIO

DA GRATUIDADE JUDICIÁRIA. INTELIGÊNCIA DO ART. 4º

DA LEI 1.060/50, MANTIDA PELA NORMA DO ART. 98 DO

CPC/2015.  NEGARAM PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME.
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(Apelação  Cível  Nº  70073961039,  Décima Quinta  Câmara  Cível,

Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Otávio  Augusto  de  Freitas

Barcellos, Julgado em 12/07/2017)

Cobrança.  Contrato  verbal  de  compra  e  venda.  Prova

exclusivamente  oral  da  negociação.  Inadmissibilidade.

Condenação  de  beneficiário  da  assistência  judiciária  ao

pagamento  de  custas  e  honorários  advocatícios.  Art.  12,  Lei

1060/50.  Suspensão  do  pagamento  até  cessar  a  condição  de

hipossuficiência  ou  prescrever  a  obrigação  em  cinco  anos.

Condenação mantida.  1.  Em negócios  jurídicos  que  excedam o

décuplo do salário mínimo vigente ao tempo de sua celebração,

não  se  admite  produção  de  prova  exclusivamente  testemunhal

(artigos 227 e 320 do Código Civil,  cumulado com o  art.  401 do

CPC).  2. Nos  termos  do  art.  12  da  Lei  n.  1.060/50,  persiste  a

responsabilidade do beneficiário ao pagamento da sucumbência,

com a ressalva,  porém,  de  a  obrigação  ficar  suspensa  até  que

cesse a situação de hipossuficiência ou prescreva a obrigação em

cinco  anos.  Apelação  não  provida.  (TJPR -  15ª  C.Cível  -  AC  -

1406456-5 -  Irati  - Rel.:  Hamilton Mussi Correa - Unânime - - J.

19.08.2015) 

Por  todo  o  arrazoado,  resta  claro  que,  quando
sucumbente,  a  parte  deve  ser  condenada  ao  pagamento  das  custas  e
honorários, mas se reputa suspensa a sua exigibilidade pelo prazo de cinco
anos.  Em  caso  de  persistência  da  situação  de  pobreza,  a  obrigação
prescreverá, ao reverso,  deve adimpli-la.

Com  essas  considerações,  REJEITO  A  PRELIMINAR
SUSCITADA  E,  NO  MÉRITO, DOU  PROVIMENTO  AO  RECURSO
APELATÓRIO,  determinando  a  condenação  da  parte  embargada  ao
pagamento  das  custas  e  honorários,  estes  no  percentual  de  20% sobre  o
valor  da  condenação,  com  base  no  art.  85  §  2º  do  CPC.  Exigibilidade
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suspensa, de acordo com o art. 98 § 3º do mesmo Código.  

É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto o Exmo. Des. Marcos
Cavalcanti de Albuquerque (Presidente).  Presentes no julgamento o Exmo.
Dr. João Batista Barbosa (Juiz Convocado para substituir o Exmo Des. Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides  e  a  Exma Desa.  Maria  das  Graças  Morais
Guedes (relatora). 

Presente ao julgamento, o Dr. Marcus Vilar Souto Maior,
Procurador de Justiça. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, em  13 de março de 2018. 

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 16 de março de
2018. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
               R E L A T O R A  
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